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    APRESENTAÇÃO




    A presente coletânea tem por objetivo analisar e discutir temas relevantes e atuais de Direito Material e Processual do Trabalho.




    No volume 1 que ora se apresenta quatro capítulos são trazidos à análise e discussão. Trata-se de temas de grande importância e interesse e que merecem leitura diligente e cuidadosa.




    O primeiro capítulo trata de um tema que movimentou o mundo todo entre 2020 e 2022: A adoção do isolamento social como providência excepcional na contenção ao coronavírus e a nova experiência com o teletrabalho. Efetivamente a pandemia causada pelo COVID-19 trouxe inúmeros reflexos sobre o mundo do trabalho, especificamente quanto ao novo contexto do teletrabalho, com a adoção do isolamento social como estratégia para redução do índice de contágio. Neste cenário, se inseriu o teletrabalho como meio alternativo de prestação de trabalho, que já era presente no contexto jurídico brasileiro, porém ocupava uma linha secundária de preferência e que passou a ser um mecanismo para resguardar o emprego e renda. Ocorre que referida medida, utilizada na prevenção da vida e da saúde, colocaram em cotejo outros direitos fundamentais, interferindo na estrutura familiar e na interação social, bem como nos aspectos técnicos de acordo as peculiaridades das variáveis organizacionais, além das dificuldades para controle da jornada dos trabalhadores. Em que pese tais fatos, a previsão é que, mesmo depois de superada a pandemia, o teletrabalho continuará sendo operado pela flexibilização de tempo e custo, tanto para o trabalhador quanto para o empregador, apesar de provocar outros efeitos deletérios que podem impactar as gerações futuras, aumentando os riscos de doenças psicossociais.




    O segundo capítulo trata de um tema sempre discutido: A reforma do Estado brasileiro: processos e contradições na flexibilização das leis do trabalho. Analisa a flexibilização das relações de trabalho, seus processos e contradições dentro do contexto da reforma do Estado brasileiro, mais especificamente a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso, que deu grande impulso à chamada flexibilização das relações de trabalho, pretendendo reduzir o “custo Brasil”, solucionar a crise da economia brasileira e garantir as condições de inserção do país na economia globalizada. Com esse objetivo, enquanto empreendeu uma luta ideológica que apresentou os direitos sociais como privilégios e entraves ao desenvolvimento econômico, promoveu a desregulação da economia e a flexibilização da legislação do trabalho, a diminuição dos gastos públicos, a privatização das empresas estatais, a abertura do mercado aos investimentos transnacionais, dentre outras medidas. O fato é que, segundo as autoras, de forma reiterada, a legislação do trabalho vem sofrendo mudanças devido à flexibilização sempre com o fundamento de atualizá-la conforme a realidade em que está inserida. Os idealizadores da flexibilização fazem constantes críticas a CLT devido a sua rigidez, porém, é dessa maneira que essa legislação proporciona aos trabalhadores a materialização do princípio da proteção aos obreiros.




    O terceiro capítulo trata de um tema que infelizmente tem participado cada vez mais das demandas na Justiça do Trabalho. Em Assédio moral no ambiente de trabalho sob a perspectiva da violação dos direitos humanos fundamentais, inicialmente o autor trata da evolução do conceito de assédio moral, conceituando o instituto e descrevendo os comportamentos que podem levar à sua configuração. Posteriormente, descreve os elementos específicos, os comportamentos configuradores do assédio moral, o perfil dos assediadores e os espaços de humilhação no ambiente de trabalho. Finalmente, relaciona os danos e as consequências desastrosas do assédio moral à saúde do trabalhador, propondo formas de punição e prevenção do assédio moral no ambiente de trabalho.




    O quarto e último capítulo trata da Rescisão do contrato de trabalho e as verbas rescisórias decorrentes de cada espécie de extinção contratual. O autor analisa cada uma das formas de extinção dos contratos de trabalho por prazo determinado e indeterminado, inclusive a nova modalidade inserida pela Lei n. 13.467/2017, qual seja, a rescisão por acordo entre as partes (distrato), morte do empregado e do empregador e aposentadoria, com suas consequências jurídicas, ou seja, relacionando cada uma das verbas devidas em cada espécie de rescisão.




    Dessa forma, o que se espera é que os leitores possam aproveitar os capítulos deste volume, aprimorando seus conhecimentos jurídicos e ampliando seus horizontes no estudo do Direito do Trabalho.




    Boa leitura. Aproveitem!




    Paulo Eduardo Vieira Oliveira
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    RESUMO: O presente estudo tem por escopo analisar os efeitos da pandemia nas relações do trabalho, especificamente quanto ao novo contexto ao teletrabalho com a adoção do isolamento social no Brasil, como estratégia para redução do índice de contágio. Neste cenário, apresenta sobre a origem da pandemia provocada pelo Covid-19, a expansão do vírus no mundo e os desafios enfrentados na tentativa de descobrir sua dimensão, a partir dos efeitos e da rápida transmissão foi aderido o isolamento social como forma de tentar conter a proliferação do vírus e a consequente contaminação e por fim revelar o novo cenário do teletrabalho na aderência do isolamento social. Desse modo, a pesquisa foi desenvolvida com parâmetros em entendimentos doutrinários e artigos científicos, para alcançar uma resposta satisfatória a problemática levantada.
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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo buscou refletir sobre os desafios ao enfrentamento do Covid-19, as mudanças que repercutiram nas questões sociais em razão das medidas restritivas pelo isolamento social, sobretudo no direito fundamental do trabalho e as novas adaptações como forma de manter o emprego e a renda.




    O propósito desta pesquisa justifica-se em explanar maiores informações acerca de um assunto ainda em evidência mundial, pois ainda causa bastante repercussão e comoção social, que repercutiu em diversos fatores que vai além da busca pela vida e pela saúde. A pandemia provocada pelo Coronavírus em seu contexto geral, instigou mudanças e novas adaptações principalmente na linha de produção, a flexibilização do contexto estrutural dos países com a nova realidade implantada pela crise sanitária, de um vírus com muitas peculiaridades e incertezas.




    Neste intento, o objetivo é demonstrar a inserção do teletrabalho como meio alternativo que já era presente no contexto jurídico brasileiro, porém ocupava uma linha secundária de preferência e que passou a ser um mecanismo para resguardar o emprego e renda com o surgimento da pandemia oriunda do Covid-19, aderindo um novo contexto nas relações de trabalho.




    De outra perspectiva, pretende explanar acerca das medidas restritivas que entraram em colapso com outros direitos fundamentais inerentes ao ser humano e a tentativa de manter um equilíbrio que evitasse esse cotejo e as dificuldades impostas ao Poder Público em encontrar respostas rápidas e eficazes na sustentabilidade e o equilíbrio da economia.




    Desse modo, a problemática apresentada menciona o seguinte: Qual a perspectiva da nova experiência com o teletrabalho após as alterações no seu contexto durante o período da pandemia operada pelo COVID-19? Para tanto, o estudo apresenta uma sequência lógica com breve sínteses sobre a pandemia e a origem do coronavírus, com seguimento ao isolamento social implantado como estratégia na contenção da proliferação do vírus em preservação a saúde em cotejo com os demais direitos fundamentais. Com efeito, explana ainda o novo contexto do teletrabalho com o implemento do isolamento social.




    Desse modo, o estudo envolve uma pesquisa exploratória de levantamentos bibliográficos, com técnicas doutrinárias.




    1. O CORONAVÍRUS E A OCORRÊNCIA DA CRISE SANITÁRIA




    A pandemia provocada pelo Coronavírus gerou grande colapso no mundo, com uma realidade global que trouxe uma nova experiência à humanidade. Um vírus de origem chinesa, que teve um marco inicial em dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, província de Hubei que colocaram em risco a saúde pública e que transcenderam a órbita chinesa e tornaram um problema de acuidade internacional, por sua disseminação em pessoas e rápida transmissão entre elas.




    Anteriormente esse tipo de vírus eram apenas identificados em animais, porém com o surgimento do primeiro caso em humanos ficou constatado também a transmissão que ocorria de pessoa para pessoa. O COVID-19 é uma doença que pode provocar síndrome respiratória grave e é assim designado por ser oriundo do vírus denominado SARS-CoV-2, com alta capacidade de reprodução no trato respiratório. (FREIRE, 2021)




    Com efeito, tornou-se um alerta mundial, em face da sua progressividade contagiosa, que assolou emergência a saúde, com isso a Organização Mundial de Saúde foi comunicada para juntamente com pesquisadores buscarem entender como procedia o vírus, na perspectiva de solucionar os casos mediante estudos das possíveis causas de transmissão e o que poderiam provocar, para chegar a uma solução efetiva e evitar sua propagação.




    Ocorre que, foram exigidos muito mais esforços para tentar conter o novo vírus, por apresentar ainda uma tarefa obscura, diante de suas peculiaridades, e necessidade por buscas de respostas imediatas, pela crescente demanda, pois espalhou de forma muito rápida, aumentando a cada dia o número de infectados, provocando muitas mortes, sendo imprescindível a atuação dos sistemas de saúde hospitalar e ambulatorial.




    Inicialmente, importante conceituar o que seria a pandemia, como uma enfermidade na qual atinge níveis mundiais de pessoas infectadas por uma doença que necessita de intervenção de proteção à saúde, vejamos:




    A pandemia consiste em uma (i) enfermidade (ii) amplamente disseminada, que (iii) alcança simultaneamente um grande número de pessoas em (iv) uma zona geográfica vasta. A diferença entre “pandemia” e “epidemia” refere-se à gravidade: a pandemia possui maior dimensão, quer seja pela sua maior propagação territorial ou pela gravidade das ocorrências, o que resulta em maior número de mortos ou de doentes necessitando intervenção médica de alta intensidade. (RAMOS, 2021, p.9)




    Neste desdobramento, a pandemia infere-se numa questão de disseminação de uma nova doença que iniciada em uma determinada região se propagada por diversas outras, podendo chegar a uma escala mundial, com uma intensidade de contaminação simultânea que alcança elevados números de pessoas.




    Desse modo, corrobora Belmonte (2020, p.17):




    Pandemia, palavra de origem grega, formada com o prefixo neutro pan e demos, povo, foi usada pela primeira vez por Platão em seu livro Das Leis (Marcovecchio,1993), com um sentido genérico, referindo-se a qualquer acontecimento capaz de alcançar toda a população, e o seu conceito moderno é o de uma epidemia de grandes proporções, que se espalha a vários países, em mais de dois continentes, aproximadamente ao mesmo tempo, como recentemente é o COVID-19. No mesmo sentido foi também utilizada por Aristóteles (Bailly,1950).




    Conforme mencionado, a pandemia oriunda do Covid-19 assolou de forma rápida e tornou questões de preocupação mundial, pois culminou em diversos desafios, e em que pese o conhecimento já acumulado, ainda gera incertezas. A crise sanitária impôs atitudes como tentativas de apaziguar a proliferação do vírus, que tem afetado não só as questões da saúde pública, mas diversos outros setores, como a economia e o trabalho.




    Diante das peculiaridades do novo vírus, muitas dificuldades foram encontradas na identificação de meios para combater de modo eficiente a sua proliferação. Diante das fragilidades, de encontrar recursos em pouco espaço de tempo, dificultou o entendimento da dimensão da doença e do aumento consistente de infectados, foi necessário buscar medidas mais restritivas na tentativa de estagnar a contaminação.




    Na percepção de todo cenário, um dos indicadores mais robustos naquele momento foi o isolamento social, tendo em vista que a transmissão do vírus se dava no contato entre as pessoas. Assim, até encontrar outras medidas que apresentassem mais convicção quanto o proceder.




    O descompasso entre a busca por solução imediata devido ao aumento consistente de demandas e a dificuldade de insumo para o entendimento da real dimensão do vírus, o isolamento social tornou-se uma medida mais racional do momento. Este preceito, se justifica na forma de transmissão, pelo fato de uma pessoa infectada apresentar sintomas momentos depois de estar contaminada, razão pela qual aumenta o risco de contágio quando em contato com outras pessoas. (MARTINEZ; POSSÍDIO, 2020)




    Neste sentido, diante das dificuldades em encontrar respostas rápidas e eficientes na contenção do vírus e da doença provocada por ele, quando verificado que a sua propagação se dava por transmissão entre as pessoas, o primeiro passo foi aplicar o método do isolamento social, com o intuito de evitar a circulação e o contato de pessoas e consequentemente o contágio entre elas.




    1.1. O Isolamento Social e a Restrição a Direitos Fundamentais




    A pandemia provocada pela COVID-19 teve expansão mundial, mesmo com todos os Estados em alerta, ficou consignado o reconhecimento de calamidade, tendo em vista a inconsistência na estrutura para o enfrentamento do novo surto, movido pela rápida proliferação e o sobressalto nos números de infectados, por sua recente descoberta e o célere contágio.




    Com essa instabilidade, a saúde pública ficou vulnerável com o avanço da doença, assim foram exigidas medidas mais eficazes para controlar a situação, pois a saúde é direito social fundamental do ser humano, conforme determina a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (BRASIL, 1988)




    Dentro das possibilidades instantâneas, com os baixos insumos para desacelerar a crescente demanda, devido ao desconhecimento de informações concreta sobre o vírus viu-se como melhor instrumento para evitar a sua progressão, o isolamento social, tendo em vista que o maior meio de transmissão era o contato entre as pessoas. Com a adoção dessa estratégia, as pessoas ficariam em seus lares, enquanto os setores de produção teriam que manter todos os estabelecimentos fechados.




    Neste sentido, ensina Freire (2021, p.38):




    Diante desta hipótese, a estratégia seria tentar diluir o número de infectados ao longo do tempo, com o escopo de garantir o atendimento do maior número possível de pacientes em situação de risco. Para cumprir esse objetivo, os pesquisadores do Imperial College of London defendem que o isolamento ou distanciamento social constituiria a medida mais eficaz até o desenvolvimento de uma vacina ou de medicamentos capazes de combater o vírus de forma eficaz e segura. A posição do Imperial College of London, todavia, gera impactos negativos no sistema produtivo (desemprego, falência, queda brusca da produção etc.), impondo ao Estado a necessidade de desenvolver ações emergenciais para socorrer os mais vulneráveis (pessoas e/ou empresas).




    Conforme depreende, a nobre doutrinadora, o isolamento social foi um mecanismo estratégico para tentar equilibrar o número de infectados com os insumos existentes disponíveis, diante da reduzida estrutura para atender a todos, que fossem garantidos o máximo de paciente em situação de risco, até que outros meios fossem descobertos capazes de trazer uma solução mais concreta e eficaz.




    Ocorre que, a medida utilizada na prevenção a vida e a saúde colocaram em cotejo outros direitos fundamentais ao ser humano, que expressam meios de sobrevivência. Em virtude disso, os efeitos da crise trouxeram impacto no plano das relações sociais do trabalho, com impacto na economia e no desemprego, pela desmobilização dos fatores de produção, causando reflexos imensuráveis no mercado financeiro, aglomerado a outros inerentes ao comportamento humano. (CASTRO, 2022)




    Com o agravamento apontado nas questões sociais, em razão dos investimentos instantâneos serem mais voltados aos direitos fundamentais à vida e a saúde, com a implantação do isolamento social, os reflexos do problema se expandiu para outras vertentes cruciais à manutenção da vida.




    Neste descompasso social, a crise sanitária e a medida aplicada pelo isolamento social colocaram em colapso direitos fundamentais que sustentam não só as necessidades essenciais do ser humano, mas também a máquina pública e o comércio em geral, provedores da sustentabilidade econômica e social. Assim, a crise sanitária e a medida de enfrentamento, que desencadeou uma estremecida nos fatores de produção ocasionou uma pressão da sociedade civil sobre o Estado, por ser este o principal garantidor dos direitos inerentes ao ser humano.
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